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RESUMO 
 

Observando os escritos de algumas destacadas pensadoras feministas, este ensaio 
busca assinalar a sintonia do trabalho feminista com as preocupações de filósofos pós-
estruturalistas e dos chamados grupos de estudos culturais e pôr em destaque a 
importante contribuição dessas mulheres às discussões e problemáticas relevantes na 
chamada pós-modernidade, sobretudo as noções de identidade e sujeito. 

 

Palavras-Chave: pós-modernidade; teoria literária; questões de gênero e de 
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1- INTRODUÇÃO: 

 

“... e rir de categorias sérias 
 é indispensável para o feminismo.  
Sem dúvida, o feminismo continua 

 a exigir formas próprias 
 de seriedade.” (BUTLER, 2013: 08) 

 

 Que razões teriam permitido o surgimento e a imposição do pensamento 

feminista como uma novidade no campo das ciências sociais, da teoria e crítica da arte 

e até da psicanálise? É esta a pergunta, á nem tão recente, mas ainda necessária, que 

norteia este trabalho. Inicia-se a abordagem focando um momento de crises de 

identidade nacional, sujeito fragmentado, e até instabilidade e desprestígio das grandes 

narrativas unificadoras da modernidade (ocidental): situando-se, de forma ampla, estão 

sendo pensados os estudos feministas e pós-estruturalistas dos anos 1960 e que 
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constituíram as bases para, na década de 1980, ganharem corpo os estudos de gênero, 

como campo interdisciplinar de pesquisas que alargam o espectro de suas questões de 

interesse para além do estudo da mulher e abarcam as questões do universo trans: os 

corpos em transição de identidade e de gênero; as performances; a teoria queer e os 

estudos gays, por exemplo.    

Segundo Edward Said, em Orientalismo (lançado em 1978), os estudos 

feministas, do mesmo modo que os étnicos ou antiimperialistas contribuem para 

promover um deslocamento de visão sobre a realidade, ao assumirem como ponto de 

partida de suas pesquisas o direito de grupos marginalizados, excluídos dos domínios 

públicos e sem possibilidade de enunciação no discurso oficial. Tais grupos foram 

historicamente representados pelo espaço e discurso dominante, de forma falsa e 

deslocados de suas realidades históricas, pessoais, psicológicas e políticas reais. São 

silenciados e descritos à sua própria revelia; e faz-se necessária, para haver alguma 

mudança nesse processo de representação unilateral, uma voz dissonante que os 

procure traduzir com menos distorções, ao menos, gerando um ‘ruído’ no discurso 

monolítico (a “história única” produtora de estereótipos, segundo a escritora nigeriana 

Chimamanda Adichie1).  

 Não se pretende aqui, ingênua ou militantemente, afirmar que apenas um 

(suposto) representante de algum desses grupos possa por ele falar e a ele representar 

sob o rótulo de legitimidade. As fronteiras já foram bem mais “borradas” e sua 

complexidade demonstrada para sabermos que alguns discursos de grupos minoritários 

podem se converter em policiamento discursivo e “fundamentalismos de minoria” que 

ignoram construções processuais de subjetividades e acabam por focar apenas uma 

“condição aparente” de sujeito. 

 É, portanto, de fato, o debate em torno da questão da “alteridade” (a partir da 

década de setenta) que consolida tais perspectivas de estudo como novas forças nos 

discursos acadêmicos, políticos e sociais. Sob a influência e colaboração do 

pensamento de filósofos pós-estruturalistas (como Foucault, Deleuze, Barthes, Derrida 
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e Kristeva), é intensificado o debate sobre a concepção de sujeito, sua crise e 

descentralização, e surgem como temas centrais dos questionamentos acadêmicos as 

ideias de marginalidade, diferença, alteridade; e uma crítica sistemática aos discursos 

totalizantes e aos monopólios culturais das instituições e dos valores ocidentais 

modernos. 

 Serão, pois, as contribuições de tais pensadores as bases para o nascimento 

das discussões feministas; por exemplo: a preocupação derridiana com o “outro” 

(identificado com a mulher) e as críticas ao logocentrismo (a palavra como lei), ao 

fonocentrismo (o reinado do sujeito e da voz) e, sobretudo, ao falocentrismo (o “falo” 

como princípio da identidade); e as especulações de Foulcault quanto aos conceitos de 

representação e poder. 

 Situadas em dois pólos de concepção, podem ser distinguidas duas grandes 

vertentes da produção teórica feminista, situadas historicamente a partir dos anos 1960: 

a anglo-americana e a francesa. A primeira busca, basicamente, denunciar a ideologia 

patriarcal dominante na crítica tradicional (que determina a formação do cânone 

literário) e desenvolver uma “arqueologia” da produção literária das mulheres 

(silenciadas e excluídas da história). Já a segunda (mais ligada aos estudos da 

psicanálise), vai procurar identificar uma “subjetividade feminina”. A preocupação 

central de ambas, porém, coincide: a procura da definição de uma “identidade 

feminina”, em graus de complexidade, procedimentos e suportes teóricos diversos. 

 Na verdade, não se fará a discussão específica dos conceitos e das 

problemáticas feministas em um contexto de cotejo ou comparação teórica entre os 

pensamentos das autoras lidas, e sim, serão observadas as contribuições do 

pensamento feminista para a ampliação do espectro de abordagens das questões da 

modernidade e pós-modernidade mencionadas: a discussão do gênero, a busca do 

lugar da diferença e da singularidade de um discurso feminino e um novo aporte, ligado 

ao campo dos chamados estudos culturais, às noções de sujeito e identidade. 

 

                                                                                                                                                                                            
1
 Conferir: http://www.youtube.com/watch?v=_4uXhbSWIJs, acessado em 20/09/2014, às 12h50. 

http://www.youtube.com/watch?v=_4uXhbSWIJs
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2- CRÍTICA FEMINISTA: A VOZ DO “OUTRO”:   

 

A “luta” da crítica e da teoria literárias como disciplinas sempre foi no sentido de 

adquirir o “status” de científicas. Para tanto, o impressionismo ou a experiência dos 

sujeitos sempre foram condenados e se buscava aboli-los a qualquer custo dos escritos 

dos especialistas nessas áreas. Outro ponto fundamental, em relação aos ramos do 

saber humano, sejam eles as ditas ciências naturais, ou as sociais, é que foram 

território de domínio e primazia quase exclusiva dos homens, tanto por razões 

históricas, quanto econômicas ou até mesmo sexuais (de gênero). Por hora, basta-nos 

levantar um dado de conhecimento geral, que não requer muita polêmica: a entrada das 

mulheres nesse campo de ideias é fato recente, pode-se até datá-la por volta dos anos 

que correspondem à década de 60, do século XX. Reforça esta afirmação o fato de se 

conhecerem escritos femininos, jornais editados por mulheres (tanto no contexto 

europeu, quanto no Brasil e América latina, por exemplo) já na primeira metade do 

século XIX, mas trata-se de uma produção de marcada ação de resistência e luta, que 

ficou “abafada” e “obscurecida” (ainda é pouco conhecida e divulgada, inclusive). 

A subversão da ordem dita “falocêntrica” pela intromissão da voz feminina 

coincide com o direcionamento que tomam os estudos pós-estruturalistas e com muitas 

das preocupações da psicanálise lacaniana, que faz uma revisão das ideias de Freud. 

Um movimento totalmente oposto ao da tradição dos estudos literários é o que marca a 

preocupação da crítica feminista: a reafirmação da autoridade da experiência e a 

conquista de um espaço de expressão para as silenciadas. Para alguns, então, a crítica 

feminista pode ser vista como um “ato de resistência”, por confrontar-se diretamente 

com os cânones e julgamentos existentes.  

 

Para a teoria feminista, o desenvolvimento de uma linguagem capaz de 
representá-las completa ou adequadamente pareceu necessário, a fim de 
promover a visibilidade política das mulheres. Isso parecia obviamente 
importante, considerando a condição cultural difusa na qual a vida das mulheres 
era mal representada ou simplesmente não representada. (2013: 18) 
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Encontra-se eco nas palavras de Judith Butler, ao pensar a concepção 

largamente difundida da relação intrínseca entre teoria feminista e política; embora 

Butler vá desdobrar seu pensamento acompanhando os questionamentos internos ao 

próprio discurso feminista (em várias de suas correntes e pensadoras), no sentido de se 

perceber que “o próprio sujeito das mulheres não é mais compreendido em termos 

estáveis ou permanentes” (2013: 18).  

Para Elaine Showalter, em seu artigo “A crítica feminista no território selvagem”, 

a leitura feita por esse grupo pode ser uma “ação intelectual libertadora”, opinião 

partilhada com Adrienne Rich, que propõe: 

 

Uma crítica radical da literatura, feminista em seu impulso, trataria, antes de 
mais nada, do trabalho como um indício de como vivemos, como temos vivido, 
como fomos levados a nos imaginar, como nossa linguagem nos tem 
aprisionado, bem como liberado, como o ato mesmo de nomear tem sido até 
agora uma prerrogativa masculina, e de como podemos começar a ver e a 
nomear – e, portanto, viver – de novo. (citada no texto de Showalter,1994: 26)

2
  

 

Ou mesmo, nas palavras de Annette Kolodny, outra teórica da interpretação 

feminista: 

 

Tudo o que a feminista está defendendo, então, é seu próprio direito 
equivalente de libertar novos (e, talvez, diferentes) significados destes mesmos 
textos (do cânone estabelecido): e, ao mesmo tempo, seu direito de escolher 
quais os aspectos de um texto que ela considera relevantes, pois ela está, 
afinal de contas, colocando ao texto novas e diferentes questões. (1994: 26) 

 

Showalter, a partir da soma dessas visões, e irmanando-se a uma preocupação 

que diz identificar (e, de fato, parece-nos procedente) na maior parte da crítica 

americana contemporânea (leiam-se os pós-estruturalistas, pós-colonialistas e 

membros dos grupos de estudos subalternos; aí, poderiam ser incluídos também os 

estudiosos de outras nacionalidades) afirma sem pudores: “Toda a crítica feminista é de 

                                                           
2
 Para maiores informações sobre os artigos consultados, observar as referências, nas quais eles são 

citados individualmente e é dada a indicação da obra em que constam. 
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alguma forma revisionista”(1994: 27), porém não basta essa postura. Ela é fundamental 

como um ponto de partida e como uma estratégia para identificar e desmascarar 

verdades estabelecidas, todavia, se permanecer no revisionismo, também permanecerá 

atada à crítica tradicional masculina e retardará a identificação e resolução de 

problemas específicos feministas. Por isso, deve “encontrar seu próprio assunto, seu 

próprio sistema, sua própria teoria, sua própria voz” (1994: 29). 

Após o revisionismo, a segunda forma dessa prática crítica consiste numa 

investigação da literatura feita por mulheres: a história, os estilos, os temas, os gêneros 

e as estruturas dos escritos de mulheres, denominada “ginocrítica”. A questão essencial 

aqui é a diferença: identificar o que há de específico nos escritos das mulheres, que 

permita considerá-las como um grupo literário distinto. Ou por outro ângulo, perceber o 

aporte de relativizações possíveis quando são ouvidos outros discursos e outras 

versões da(s) história(s) - como permitiu a luta pelo direito à voz (e ao voto) das 

mulheres (depois, na esteira aberta, também de tantos outros grupos “silenciados”) – 

que descortinam a estereotipia imposta pelo “discurso de uma história única” (seguindo-

se o raciocínio da escritora nigeriana Chimamanda Adichie3). 

Seguindo o percurso dos estudos feministas, destaca-se, então, o conceito da 

“écriture féminine”, que seria o conjunto de traços que identificam a inscrição do corpo e 

da singularidade femininos na língua e no texto, uma formulação teórica especialmente 

cara para as críticas francesas (como Hélène Cixous ou Luce Irigaray). Esse conceito 

caracteriza o projeto teórico da crítica feminista como sendo a análise da diferença e é 

comum nas preocupações dos vários grupos feministas, com ênfases diferentes em 

cada país: as inglesas, de tradição marxista, focalizam a opressão; as francesas, cuja 

base é a psicanálise, salientam a repressão e as americanas, preocupadas com o 

aspecto textual, enfatizam a expressão. 

Showalter enumera quatro modelos de diferença utilizados pelas teóricas para 

apontarem as especificidades da escritora e de seu texto: 

                                                           
3
 Conferir: http://www.ted.com/talks/chimamanda_adichie_the_danger_of_a_single_story?language=pt-br 

(acessado em 08/09/2014). 

http://www.ted.com/talks/chimamanda_adichie_the_danger_of_a_single_story?language=pt-br
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1- Crítica biológica ou orgânica: o processo de criação literária é comparado à 

gestação e ao parto, e o corpo é a fonte para a imaginação. As ideias 

relativas ao corpo revelam como as mulheres concebem sua situação na 

sociedade e o estudo da imagem biológica na escrita feminina denota que 

outros fatores além da anatomia estão envolvidos em seu processo criativo 

e em sua visão de mundo. 

2- Crítica linguística: a tarefa do grupo é avaliar o acesso das mulheres à 

língua, concentrando-se no campo lexical disponível a elas e nos 

determinantes ideológicos e culturais da expressão feminina. 

3- Crítica psicanalítica: busca situar a diferença da escrita feminina na psique 

do autor e na relação do gênero com o processo criativo. É dado relevo, 

portanto, ao desenvolvimento e à construção de identidades de gênero. 

4- Crítica cultural: tentativa de delinear o “locus” cultural preciso da identidade 

literária feminina e descrever as forças que dividem um campo cultural 

individual das mulheres-escritoras. A ficção feminina é vista como um 

discurso de duas vozes, que contém uma história “dominante” (os reflexos 

imperiosos da cultura patriarcal) e uma “silenciada”. 

Tal divisão é importante para que se compreendam quais os caminhos que 

tomaram as abordagens feministas e que questões elas levantam como seus interesses 

primordiais. Afinal, segundo Ria Lemaire (no artigo “Repensando a história literária”, 

que ecoa na já referida posição de Chimamanda Adichie), é necessário desfazer a 

ilusão de uma única tradição, o mito criado pela história androcêntrica e pela tradição 

literária. Em suas palavras: 

 

Ambas apresentam suas genealogias como uma tradição única e ininterrupta e 
desqualificam, isolam ou excluem, como marginais ou inimigos, indivíduos que, 
por uma razão ou por outra (ideias, raça, sexo, nacionalidade) não se adequam 
ao sistema construído. (1994: 59)   

 

Ria analisa a história literária europeia como uma transição da oralidade para a 

escrita, culminando com a imprensa e os meios de comunicação de massa. Fazendo 
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uma retrospectiva, constata que a tradição oral feminina era muito mais rica e 

diversificada que a masculina: enquanto os homens prendiam-se ao formato das 

narrativas épicas e a danças “heroicas”, as mulheres transitavam por várias formas de 

lírica e adaptavam suas danças aos sentimentos que queriam expressar. 

No entanto, uma elite masculina se utilizou do latim e da escrita como 

instrumento de poder, para impor suas visões de mundo e ampliar a distância entre ela 

e o povo (os marginais), ou as mulheres. Segundo Ria Lemaire, criou-se, assim, uma 

prática “scriptocêntrica” e, para quebrar a redoma na qual está protegido o discurso 

dominante, propõe a desconstrução do sujeito-herói masculino, da sua genealogia 

literária e do mito de uma única literatura4. (Tal oposição ao “centro” escrito e à 

estratégia desconstrutiva são, inevitavelmente, associáveis ao pensamento de Derrida). 

Outra analogia pode ser feita com os princípios de desconstrução dos discursos 

histórico-literários formulados por Michel Foucault: 

1- A busca da descontinuidade e das contradições nos discursos, em 

oposição à visão estabelecida de unidade e tradição.  

2- A análise do “jeu négatif”, ou seja, o resgate de conceitos, sentidos e 

personagens excluídos por não se adequarem aos valores e quadros 

preestabelecidos. 

3-  As indagações sobre como se consolidou uma ideologia específica nas 

obras de um certo período, ou como se desenvolveram ideologias novas. 

4- A avaliação das condições e circunstâncias externas (estruturas sociais, 

culturais e ideológicas) que possibilitaram a imposição de discursos 

específicos em detrimento de outros. 

 

                                                           
4
 Grande contribuição a esta proposição encontra-se no trabalho de BRANDÃO, Ruth Silviano. Mulher ao 

pé da letra: a personagem feminina na literatura. Belo Horizonte: UFMG, 2006. Nesta obra, Brandão, 
apoiada numa base teórica psicanalítica, descortina representações estereotipadas das personagens 
femininas em alguns textos de autores homens (de fins do século XIX à metade do século XX), propondo 
uma releitura em que se considere “a literatura como uma produção simbólica, cultural, que não existe só 
no imaginário do autor.” (2006: 29) E o quanto esta produção está inserida em um contexto no qual 
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Enfim, “o discurso da história literária deve ser estudado prioritariamente como 

um sistema de relações de gênero, cujos códigos subjacentes dizem respeito às 

estruturas de poder na sociedade” (1994: 67).  

O resultado desse trabalho significa uma “alteração radical no paradigma das 

ciências humanas” (nas palavras de Ria Lemaire) e a descoberta de que não há um 

sujeito humano unitário, autônomo, centrado, individual (como a noção do Iluminismo), 

e sim existências marcadas pela diferença de gênero, entre outros traços de 

individuação e subjetividade. 

Para Teresa de Lauretis (no artigo “A tecnologia do gênero”), o conceito de 

gênero como diferença sexual serviu, inegavelmente, como base de desenvolvimento 

ao pensamento feminista, no entanto, agora, representa uma limitação (“confina o 

pensamento crítico feminista ao arcabouço conceitual de uma oposição universal do 

sexo”) e precisa ser desconstruído. 

A partir de uma analogia com a ideia de Foucault5 (a sexualidade vista como uma 

“tecnologia sexual”), o gênero – como representação e auto-representação - seria visto 

também como produto de diferentes tecnologias sociais (o cinema, por exemplo) e de 

discursos, epistemologias e práticas críticas institucionalizadas, além das práticas da 

vida cotidiana. 

 

Assim, gênero representa não um indivíduo e sim uma relação social: em outras 
palavras, representa um indivíduo por meio de uma classe. 
(...) gênero não é sexo, uma condição natural, e sim a representação de cada 
indivíduo em termos de uma relação social preexistente ao próprio indivíduo e 
predicada sobre a oposição ‘conceitual’ e rígida (estrutural) dos dois sexos 
biológicos. (1994: 211) 

 

O feminismo que emerge baseado nessa nova concepção de gênero abre 

espaço para a cumplicidade com a ideologia em geral (racismo, colonialismo, 

imperialismo, heterossexismo) e para a conscientização de que o grupo das mulheres 

                                                                                                                                                                                            

dialoga com outros discursos (mesmo marcados por impedimentos e ações de silenciamento), até de 
forma inconsciente. 
5
 Conferir FOUCAULT, Michel. História da Sexualidade. Volume 1. 
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brancas e de classe média foi, tão-somente, o primeiro a questionar a relação de vozes 

à margem com as instituições sociais, as práticas políticas e os aparatos culturais. 

Depois, emergem os esforços das negras, das latino-americanas, das lésbicas... 

Já Gayatri Spivak, como representante de uma geração pós-colonial (membro da 

casta hindu, em uma Índia independente, e que teve acesso – embora não o mais 

privilegiado – à cultura do imperialismo), associada ao seu trabalho como feminista-

marxista, revela preocupação com a política cultural das historiografias alternativas, 

resultantes do movimento de “conjunção/disjunção” entre disciplinas como história, 

antropologia e os estudos culturais. Ela afirma: 

 

(...) nós só descobrimos, ou encobrimos, o socius, e asseguramos a base do 
poder cultural ou étnico por meio da reivindicação do conhecimento. (...) o 
poder é uma legitimação coletiva, institucional e política. (1994: 188) 

 

No entanto, adverte que se a ‘refeitura’ da história tiver como base, apenas, essa 

limitada noção de poder, corre-se o risco de transformar o produto final do trabalho em 

instrumento da “administração da crise das velhas instituições e da velha política”. Não 

se pode ignorar o desejo de legitimação do novo discurso, mas é preciso ter 

consciência de que o poder não é simplesmente uma instituição ou estrutura, mas sim 

“o nome que se dá a uma complexa situação estratégica numa sociedade específica” 

que permite a leitura dessa nova escritura. 

Introduz, no cenário da discussão, a figura da mulher de classe subalterna 

(singular e solitária, pois está separada do centro do feminismo e não é emancipada), 

para mostrar também a pertinência da análise de classes como um imperativo nas 

pesquisas dos intelectuais pós-coloniais, e revela que a relação dessa figura com a 

produção acadêmica é complexa: além de ser um objeto do conhecimento, à maneira 

do informante nativo, ela é sujeito de histórias orais, ou seja, “é um sujeito/objeto 

imaginado no campo da literatura”.  

É preciso, portanto, que os registros dos representantes culturais subalternos 

(institucionalmente estabelecidos) sejam escrupulosos, afinal, a contribuição deles para 



 
 

1628 

 

o projeto de reescritura da história é dar sustentação às vozes (sempre passíveis de 

mutação) que só dispõem de uma perspectiva alternativa de enunciação. Logo,  

 

(...) somente a educação institucionalizada nas ciências humanas pode fazer 
com que, a longo prazo e coletivamente, as pessoas queiram escutar.” (1994: 
198) 

 

Spivak conclui que a tarefa de refazer a história envolve uma “negociação com 

as estruturas que produziram o indivíduo como agente da história” e sentencia: 

 

Refazer a história é uma persistente crítica, sem glamour nenhum, eliminando 
oposições binárias e continuidades que emergem continuamente no suposto 
relato do real. (1994: 205) 

 

Ampliando o foco do debate, é inevitável – após o “aparecimento” de um novo 

sujeito, a partir do feminismo – que se pesquisem as relações da mulher nos processos 

de formação nacional. Como bem definiu Benedict Anderson, as nações não são 

apenas formadas por territórios, povos e governo, mas também formam “comunidades 

imaginadas”, ou seja, criam sentidos, narrativas com as quais os indivíduos se podem 

identificar. 

Sendo assim, algumas estudiosas feministas, como Jean Franco, procuram 

resgatar as imagens da mulher construídas no período de formação do México, 

assemelhando-o a outras nações latino-americanas. Em síntese, ela observa: 

 

As mulheres eram cruciais para a comunidade imaginada na condição de mães 

dos novos homens e guardiães da vida privada, a qual, a partir da 

Independência, era cada vez mais tida como um refúgio do turbilhão político. 

(in: “Sentido e sensualidade: notas sobre a formação nacional”, 1994: 101) 

 

Em relação ao papel feminino, conferia-se às “donas do lar” a tarefa de manter o 

ambiente doméstico como um território da mais absoluta decência (deveriam manter-se 

afastadas de qualquer sedução mundana), sobretudo, para que cumprissem o “dom 
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natural” da maternidade. Havia preocupação com a educação das mães unicamente 

para que elas garantissem a transmissão de algumas noções básicas às novas 

gerações, como o patriotismo, a importância da ética e do trabalho e a crença no 

progresso. Mas o “poder” a elas conferido não permitia o menor questionamento à 

hierarquia do homem como governante, pai da nação e chefe da família. 

A instrução das mulheres, então, restringia-se à formação moral das mães e à 

religiosidade, que lhes garantiria o culto a valores como a pureza e a decência. Eis 

porque, mesmo não tendo o acesso à produção literária impedido, muitas delas não se 

atreviam a escrever sobre as questões de interesse nacional (sociais, filosóficas, 

políticas). 

...a questão não se limitava ao acesso das mulheres à vida literária. O problema 
residia em maior extensão na separação das esferas pública e privada e na 
incorporação da literatura nacional à primeira, restando às mulheres a 
expressão de sentimentos individuais. (Jean Franco, 1994: 115) 

 

Outra teórica que examinou as relações entre a mulher e a produção literária 

nacional nesse contexto de “comunidade imaginada” foi Mary Louise Pratt, que 

constata: 

A população feminina das nações não era imaginada e sequer convidada a se 
imaginar como parte da irmandade horizontal. O que a república burguesa 
oferecia oficialmente à mulher é (...) o papel de reprodutora de cidadãos. Isto 
significa que as mulheres nas nações modernas não eram imaginadas como 
possuidoras de direitos civis (...) porque seu valor foi especialmente atrelado (e 
implicitamente condicionado) à sua capacidade reprodutora. (in: “Mulher, 
literatura e irmandade nacional”,1994: 131) 

 

De acordo com Pratt, a atuação feminista no século XIX pode ser vista, portanto, 

como uma “reflexão e resistência a essa domesticação”. Apesar das pressões para 

permanecerem confinadas ao lar, as mulheres insistiram em dar sua colaboração à 

cultura literária. Mesmo sem a garantia de seus direitos políticos, mantiveram-se ativas, 

engajaram-se na organização da nação e não pararam de questionar o sistema que 

lhes negava o direito a uma cidadania completa. 
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A partir de então são sugeridos quatro elementos que em parte definem o 
conflituado espaço da mulher cidadã e da mulher escritora: acesso à cultura 
impressa (classes privilegiadas); recusa ao acesso ao poder público (opressão 
de gênero); acesso à domesticidade (privilégio de gênero); confinamento à 
domesticidade (opressão de gênero). (1994: 133) 

 

A neo-zelandesa Juliet Mitchell, de orientação psicanalítica e professora da 

Oxford University, atribui fundamental importância ao romance (novel) criado pelas 

mulheres, pois o considera o primeiro exemplo de veículo usado por elas para criarem a 

si mesmas como sujeitos sociais sob uma estrutura burguesa e capitalista. E mais, 

define toda mulher romancista como “histérica” (sendo histeria a simultânea aceitação e 

recusa femininas à organização da sexualidade sob um capitalismo patriarcal e uma 

linguagem falocêntrica); afinal, só uma boa dose de “loucura” pode movê-la na tarefa de 

refutar a definição de diferença sexual estabelecida pela lei patriarcal. Não há como 

fugirmos do fato de sermos homens ou mulheres vivendo sob o capitalismo burguês, a 

desconstrução da história leva, na verdade, é à construção de outras histórias, sempre 

mantida uma relação com as várias faces da identidade e com o espectro da verdade 

dominante.    

Uma observação de Donna Haraway (a propósito das mulheres) serve de 

resumo (mesmo estando nós conscientes de que toda síntese é precária em tema e 

terreno tão complexo) à polêmica sobre a noção de gênero, classe, raça, ou qualquer 

traço distintivo de identidade no cenário das sociedades tecnológicas e científicas: 

 

A situação real das mulheres é a sua integração/exploração num sistema 
mundial de produção/reprodução e comunicação, chamado informática da 
dominação. (“Um manifesto para os cyborgs”, 1994: 261-262) 

  

Quer dizer, é fundamental constatar que “os dualismos orgânicos e hierárquicos”, 

responsáveis pela ordenação do mundo ocidental desde a Grécia, foram digeridos 

pelos parâmetros tecnológicos contemporâneos. Na opinião de Haraway, o cyborg 

seria, agora, a figura representativa do “eu”, montável e desmontável, coletivo, 

assexuado, fragmentado tanto no sentido pós-moderno, quanto no pessoal.  
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3- CONSIDERAÇÕES (NUNCA FINAIS): 

 

É fato consensual que a história e os cânones literários foram definidos quase 

totalmente pelo grupo dominante dos homens, brancos, europeus (colonizadores) e 

economicamente privilegiados; o discurso dos representantes de todos os outros 

segmentos da sociedade foi ignorado, ou menosprezado (e ainda depara com os 

estereótipos e entraves históricos a sua legitimação). E o papel das mulheres 

(sobretudo organizadas sob as bandeiras do feminismo) foi pioneiro na contestação 

dessa estrutura. 

Há, de fato, acontecimentos que podem ter colaborado para a mudança no perfil 

e na participação social das mulheres (como a Segunda Guerra Mundial, ou mudanças 

na economia, desemprego, necessidade de expansão dos mercados consumidores), ou 

mesmo a crítica dos pensadores pós-modernos aos “centros” de produção; mas o 

empenho dessas teóricas e críticas introduziu uma voz dissonante no mundo cultural e 

acadêmico, que se juntou à voz de outras minorias, e criou um cenário propício para a 

reavaliação de verdades estabelecidas. 

Especificamente, destacam-se como contribuições o levantamento da polêmica 

do gênero, o questionamento às ideias de “representação” e à organização redutora e 

binária do pensamento ocidental (por exemplo, a desconstrução dos pares: brancas x 

negras; ricas x pobres; colonizadoras x colonizadas; heterossexuais x homossexuais). 

Por exemplo, quando Luce Irigaray formula a noção de que as mulheres são o 

sexo que não é “uno”, mas múltiplo6 (opondo-se até à construção de Beauvoir, da 

mulher como “segundo sexo”), propicia – na visão de Butler – “um ponto de partida para 

a crítica das representações ocidentais hegemônicas e da metafísica da substância que 

estrutura a própria noção de sujeito.” (2013: 29) 

                                                           
6
 Para Irigaray, o modo falocêntrico de significar o sexo feminino, ao invés de constituir um gesto 

linguístico que garanta alteridade ou a diferença das mulheres, oferece uma nomenclatura que eclipsa o 
feminino e usurpa seu lugar (mais uma vez, segundo Butler, 2013: 33).  
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Enfim, a lucidez das palavras de Teresa de Lauretis (em seu artigo, já citado, “A 

tecnologia do gênero”) resume a consciência sobre a importância e a tarefa dos 

estudos feministas: 

 

... apesar das divergências, das diferenças políticas e pessoais, e da angústia 
que acompanha os debates feministas dentro e além das linhas raciais, étnicas 
e sexuais, devemos ser encorajadas pela esperança de que o feminismo 
continue a desenvolver uma teoria radical e uma prática de transformação 
sociocultural. (1994: 216) 

 

O “sujeito” como categoria política e jurídica é produzido por vias de práticas de 

legitimação e exclusão; por fim, vemos o desdobrar constante e crítico da teoria 

feminista (revendo suas construções, repensando as armadilhas de um terreno tão 

minado sempre) e, no caminho que propõe Butler, buscando “uma política feminista que 

tome a construção variável da identidade como um pré-requisito metodológico e 

normativo, senão como um objetivo político.” (2013: 23), conscientes de o quanto suas 

ações abriram caminhos para os estudos culturais, a queer theory, os estudos gays e 

lésbicos, além de toda a discussão pós-colonial. “Assim, a unidade do sujeito já é 

potencialmente contestada pela distinção que abre espaço ao gênero como 

interpretação múltipla do sexo.” (ainda Butler, 2013: 24). Enfim, que se siga, pois, ainda 

ecoando a inquietude proposta por Butler, em: 

 

Um esforço de refletir a possibilidade de subverter e deslocar as noções 
naturalizadas e reificadas do gênero que dão suporte  
à hegemonia masculina e ao poder heterossexista, para criar problemas de 
gênero não por meio de estratégias que representem um além utópico, mas da 
mobilização, da confusão subversiva e da proliferação precisamente daquelas 
categorias constitutivas que buscam manter o gênero em seu lugar, a posar 
como ilusões fundadoras da identidade. (2013: 60)  
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